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PARTE I 

FUNDAMENTOS DO DIREITO PENAL 
 

 
I. Noções fundamentais 
 
1. O sistema de Direito Penal 
 
Direito Penal substantivo: Parte Geral e Parte Especial; Direito Processual 
Penal; Direito da Execução das Penas. 
 
2. A ciência do Direito Penal no conjunto das ciências criminais. A ciência  
global do Direito Penal. 
 
 
II. Constituintes essenciais do Direito Penal e as funções da intervenção 
penal do Estado 
 
1. O conceito de crime 
  

1.1. O conceito formal de crime: seu significado e alcance. 
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1.2. O conceito material de crime e as funções do Direito Penal. 

  a) O  crime como comportamento lesivo de valores ético- 
  sociais elementares e a função do Direito Penal como tutela de 
  tais valores (HANS WELZEL). 

b) O crime como frustração de expectativas normativas e a 
função do Direito Penal como exercício de reconhecimento da 
vigência das normas (GÜNTHER JAKOBS). 

c) O crime como comportamento lesivo de bens jurídicos 
fundamentais da sociedade democrática e liberal e a função do 
Direito Penal como protecção subsidiária de bens jurídicos. 

  
1.3. A teoria do bem jurídico 

   
a) Origem e evolução histórica do conceito de bem jurídico. 

b) O conceito de bem jurídico entre «mundo-da-vida» e 
experiência constitucional de valores. Bens jurídico-penais e 
Constituição  

  c) Estrutura relacional do  bem jurídico e o conceito de  
  dano jurídico-penal: a distinção entre objecto de protecção e 
  objecto da acção.   

  d) Classificação dos bens jurídicos: bens jurídicos individuais  
  e bens jurídicos supra-individuais; teorias monistas e teorias 
  dualistas. 

  e) Funções do bem jurídico: funções imanentes e função crítica 
  do sistema penal. 

f) O dano causado ao bem jurídico como critério  
fundamental do «merecimento de pena» de um  
comportamento. 

 
1.4. «Necessidade de pena» e a natureza subsidiária da intervenção 
penal: adequação e eficácia da pena. 

 
1.5. Os movimentos de criminalização e de descriminalização: o 
exemplo do Direito de Mera Ordenação Social (DL nº433/82 de 27 
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de Outubro). 
 

 
2. O conceito de pena. 
 

2.1. Quadro das sanções penais no sistema jurídico-penal português: 
sanções penais principais, acessórias e substitutivas; traços gerais do 
respectivo regime jurídico. 
 
2.2. Conceito material de pena. Os fins das penas: fins de retribuição 
e de prevenção; uma resenha histórica. Fins das penas, fundamentos 
do Direito Penal e funções constitucionais do Estado. 
 
2.3. Distinção entre as sanções penais e outras espécies de sanções: 
as coimas, as sanções disciplinares e as «penas privadas».   

 
 2.4. A conciliação autor-vítima como terceira via punitiva?  
 
 
III. Limites à intervenção penal do Estado: princípios de garantia com 
incidência penal. 
 
1. O princípio da subsidiariedade e a intervenção mínima do Direito 
Penal.  
 
2. O princípio da proporcionalidade e suas decorrências. 
 
3. O princípio da culpa. 
 
4. O princípio do «facto» e as manifestações do Direito Penal do agente. 
 
5. Os princípios da tolerância e da humanidade das penas. 
 
6. O princípio da legalidade e a lei penal. 
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PARTE II 
TEORIA DA LEI  PENAL 

 
  
I. As fontes do Direito Penal português 
 
1. A lei: o princípio constitucional da reserva de lei («nullum crimen, nulla 
poena sine lege scripta»). 
 
2. O papel do costume, da jurisprudência e da doutrina. 
 
 
II. A interpretação da lei penal 
 
1. A interpretação da lei penal no contexto da teoria geral da 
interpretação. 
 
2. Os limites da interpretação e a questão da analogia («nullum crimen, 
nulla poena sine lege stricta»): sentido e alcance da proibição da analogia 
(artº1 nº3 do CP). 
 
3. Os limites da interpretação e as exigências de certeza e de precisão da 
lei penal («nullum crimen, nulla poena sine lege certa»): o problema das leis 
penais em branco, das cláusulas gerais e dos conceitos indeterminados. 
 
 
III. Âmbito de aplicação temporal da lei penal 
 
1. O princípio da não retroactividade da lei penal  («nullum crimen, nulla 
poena sine lege previa») e a aplicação retroactiva da lei penal mais favorável.  
 
2. A determinação do momento da prática do facto (artº3 do CP). 
 
3. As alterações ao art.2º introduzidas pela revisão de 2007 do CP. 
 
4. A questão das leis penais temporárias e de emergência (artº2 nº3 do 
CP). 
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5. Análise de outras situações problemáticas de aplicação da lei penal no 
tempo. 
 
 
IV. Âmbito de aplicação material da lei penal: unidade de lei e concurso 
aparente de infracções.  
 

1. Concurso aparente e concurso efectivo. 
 

2. Concurso aparente e princípios ne bis in idem e da 
proporcionalidade. 

 
3. As situações de concurso aparente: especialidade, subsidiariedade e 

consunção. 
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